
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 828.281 - SP 
(2015/0309128-0)

  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

EMBARGANTE : LEONISIO HONORIO COLOMBIANO 
ADVOGADO : WASHINGTON EDUARDO PEROZIM DA SILVA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE CAMPINAS 
PROCURADORES : MARIA ELIZA MOREIRA E OUTRO(S)
   ANA ELISA SOUZA PALHARES DE ANDRADE E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXISTÊNCIA 
DE OMISSÃO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.
1. Os embargos declaratórios são cabíveis quando houver contradição nas 
decisões judiciais ou quando for omitido ponto sobre o qual se devia 
pronunciar o juiz ou tribunal, ou mesmo correção de erro material, na 
dicção do art. 1.022 do CPC vigente.
2. No caso, observa-se que, de fato, não houve manifestação desta 
relatoria quanto ao disposto no art. 5º, LV, da CF/88.
3. Dito isso, utilizando-se dos princípios da economia e celeridade 
processual, esclarece-se que, "sob pena de invasão da competência do 
STF, descabe analisar questão constitucional em Recurso Especial, 
mesmo que para viabilizar a interposição de Recurso Extraordinário" 
(AgRg no AREsp 53.028/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 22/5/2012, DJe 29/5/2012).
4. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos modificativos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, acolher os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com 
a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 02 de junho de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 828.281 - SP 
(2015/0309128-0)

  

RELATORA :MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

EMBARGANTE : LEONISIO HONORIO COLOMBIANO 
ADVOGADO : WASHINGTON EDUARDO PEROZIM DA SILVA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE CAMPINAS 
PROCURADORES : MARIA ELIZA MOREIRA E OUTRO(S)
   ANA ELISA SOUZA PALHARES DE ANDRADE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Cuida-se de embargos de declaração opostos por 

Leonisio Honorio Colombiano contra acórdão assim ementado:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO CPC/73. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE.  NECESSIDADE 
DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Ausente a violação do art. 535 do CPC/73, porquanto o acórdão de 
origem fundamentou, claramente, o posicionamento por ele assumido, 
resolvendo todas as questões levantadas pelo agravante.
2. A Primeira Seção desta Corte Superior, ao concluir o julgamento do 
REsp 1.104.900/ES, da relatoria da Ministra Denise Arruda, DJe de 
1º/4/2009, ratificou o entendimento de que a Exceção de 
Pré-Executividade constitui meio legítimo para discutir as matérias, desde 
que desnecessária a dilação probatória. 
3. Contudo, infirmar as conclusões a que chegou o acórdão recorrido, no 
sentido de que as provas apresentadas possibilitam o conhecimento da 
matéria, demandaria a incursão na seara fático-probatória dos autos, 
tarefa essa soberana às instâncias ordinárias, o que impede o reexame 
na via especial, ante o óbice da Súmula 7 deste Tribunal.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

Em suas razões, a parte embargante aduz, em síntese, que o acórdão 

recorrido não abordou questões essenciais ao deslinde da controvérsia. 

Aduz que "a análise minuciosa da R. Decisão de fls. 242/247 (e-STJ) 

comprova que o julgado em comento deixou de se manifestar sobre questão 

importante, que agora precisará ser aclarada para fins de complementação, pois, do 

contrário, o embargante não poderá interpor eventual Recurso Extraordinário" (e-STJ, fl. 
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252).

Nessa esteira, busca o prequestionamento explícito do art. 5º, LV, da CF 

ao fundamento de que teria alegado, já nas razões do agravo regimental, que "o 

Recurso Especial 'ficou trancado', circunstância que, por si só, se configurava como 

verdadeiro cerceamento de defesa, haja vista a afronta imposta ao artigo 5º, LV, da 

CF" (e-STJ, fl. 253).

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 828.281 - SP 
(2015/0309128-0)

  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): No que diz respeito à alegada violação do 

disposto no art. 535 do CPC/73, em razão de ausência de manifestação relativa ao art. 

5º, LV, da CF/88, observa-se que, de fato, sobre tal disposição não houve 

manifestação desta relatoria.

Dito isso, utilizando-se dos princípios da economia e celeridade 

processual, esclarece-se que é inviável a análise de dispositivos constitucionais em 

sede de recurso especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal. 

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA - AUSÊNCIA DE VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC - 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - 
IMPOSSIBILIDADE
1. Não compete ao STJ intervir em matéria de competência do STF, 
tampouco para prequestionar questão constitucional, sob pena de violar a 
rígida distribuição de competência recursal disposta na Lei Maior.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1.054.064/PA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 2/5/2013)

Ademais, mostra-se inviável também a apreciação de violação de 

dispositivo constitucional, ainda que a título de prequestionamento, uma vez que não 

cabe a esta Corte, em sede de recurso especial, o exame de matéria constitucional, 

cuja competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, 

da Carta Magna. A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA. OMISSÃO, 
OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. 
PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA CAUSA. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração são 
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cabíveis para integrar o julgado que se apresentar omisso, contraditório 
ou obscuro, bem como para sanar possível erro material existente na 
decisão.
2. Hipótese em que a embargante busca tão somente o rejulgamento da 
causa, sem indicar a existência de qualquer vício no acórdão embargado, 
motivo pelo qual se torna inviável a sua pretensão.
3. "Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar 
questão constitucional em Recurso Especial, mesmo que para viabilizar a 
interposição de Recurso Extraordinário" (AgRg no AREsp 53.028/SP, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 20/3/13).
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 15.474/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/8/2013, DJe 23/8/2013)

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. REPERCUSSÃO GERAL NO STF. 
DESCABIMENTO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. RENÚNCIA À 
APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. NATUREZA PATRIMONIAL 
DISPONÍVEL. DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE.
1. Não compete ao relator determinar o sobrestamento de recurso 
especial em face de reconhecimento de repercussão geral da matéria 
pelo Supremo Tribunal Federal, pois é providência a ser avaliada quando 
do exame de eventual recurso extraordinário a ser interposto, nos termos 
previstos no art. 543-B do Código de Processo Civil. Precedentes.
2. Descabe ao STJ examinar na via especial, nem sequer a título de 
prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, 
porquanto é tarefa reservada ao Supremo Tribunal Federal.
3. O posicionamento desta Corte Superior tem se firmado no sentido de 
que é possível a renúncia à aposentadoria, para que outra, com renda 
mensal maior, seja concedida, levando-se em consideração a contagem 
de período de labor exercido após a outorga da inativação, tendo em vista 
que a natureza patrimonial do benefício previdenciário não obsta a 
renúncia a este, porquanto disponível o direito do segurado, não 
importando em devolução dos valores percebidos.
4. "Descabe falar em adoção do procedimento previsto no art. 97 da 
Constituição Federal nos casos em que esta Corte decide aplicar 
entendimento jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem declarar 
inconstitucionalidade do texto legal invocado" (AgRg no REsp 
1.250.614/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
27/03/2012, DJe 24/4/2012).
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.311.404/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 22/5/2012, DJe 29/5/2012)

Assim, deve ser mantida a decisão embargada, com acréscimo de 

fundamentos quanto à inviabilidade de análise de afronta aos dispositivos 

constitucionais em sede de recurso especial. 
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Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, sem efeitos 

modificativos.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2015/0309128-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 828.281 / SP

Números Origem:  00985906120138260000  05054390620088260114  114012008505439  20140000385373  
20140000554147  5054390620088260114  985906120138260000

PAUTA: 02/06/2016 JULGADO: 02/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEONISIO HONORIO COLOMBIANO
ADVOGADO : WASHINGTON EDUARDO PEROZIM DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CAMPINAS
PROCURADORES : MARIA ELIZA MOREIRA E OUTRO(S)

ANA ELISA SOUZA PALHARES DE ANDRADE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU / Imposto Predial e Territorial Urbano

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : LEONISIO HONORIO COLOMBIANO
ADVOGADO : WASHINGTON EDUARDO PEROZIM DA SILVA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE CAMPINAS
PROCURADORES : MARIA ELIZA MOREIRA E OUTRO(S)

ANA ELISA SOUZA PALHARES DE ANDRADE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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